PARECER Nº 522, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2016
De autoria da nobre Deputada Márcia Lia, o projeto em epígrafe dispõe sobre a prorrogação da licença-paternidade para os servidores regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto recebeu parecer favorável, com emenda.
Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, entendemos que o projeto deve ser aprovado.
De fato, atualmente, os servidores estaduais paulistas contam com apenas 5 dias de licença-paternidade. Trata-se de período irrisório e de concepção antiquada, totalmente incompatível com a moderna literatura sobre o tema da família, da maternidade e da paternidade, que valoriza a presença de ambos os pais no momento de recepção da criança ao seio familiar, e que patrocina a igualdade entre homens e mulheres nos deveres para com o neonato.
Por esse motivo, as legislações trabalhistas mais avançadas ao redor do mundo adotam prazos mais amplos, garantindo ao pai a possibilidade de permanecer mais tempo na presença do recém-nascido e da família.
No Brasil, é importante citar o Decreto Federal nº 8.737, de 2016, que criou programa com teor semelhante ao ora analisado, permitindo a prorrogação da licença-paternidade para os servidores regidos pela Lei Federal n º 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
O projeto em análise traz para o âmbito do ordenamento jurídico paulista programa muito semelhante ao federal, mais consentâneo com a valorização da presença do pai junto à família após o nascimento da criança, fato que evidencia o mérito da proposta.
Quanto à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma não deve ser aprovada, pois retira a força normativa do texto original.
Logo, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 36, de 2016, e contrários à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Rafael Silva - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.
a) Marcio da Farmácia - Presidente
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